
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.325.180 - SP (2012/0106924-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ALBERTO SRUR - ESPÓLIO
REPR. POR : AIDA LUTFALLA SRUR - INVENTARIANTE
ADVOGADO : MARCO ANTONIO FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA - DAEE 
PROCURADOR : PAULO BRAGA NEDER E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL.  PRECATÓRIOS. JUROS 
COMPENSATÓRIOS E MORATÓRIOS EM CONTINUAÇÃO. ART. 33 
DO ADCT. EXCLUSÃO PELO TRIBUNAL. POSSIBILIDADE . AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1.O STJ firmou entendimento segundo o qual não se discute o instituto da coisa 
julgada, no que se refere aos valores incluídos no precatório originariamente emitido.
2. É possível que se determine a exclusão daqueles juros que foram, de forma 
imprópria, computados continuamente, inclusive, no período do parcelamento (art. 33, 
ADCT), sejam moratórios, sejam compensatórios.
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." 

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
Brasília (DF), 06 de agosto de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ALBERTO SRUR - ESPÓLIO
REPR. POR : AIDA LUTFALLA SRUR - INVENTARIANTE
ADVOGADO : MARCO ANTONIO FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA - DAEE 
PROCURADOR : PAULO BRAGA NEDER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental de iniciativa de ALBERTO SRUR - ESPÓLIO em face de 

decisão monocrática de minha relatoria sintetizada nos termos da seguinte ementa: 

O PRESIDENTE DE TRIBUNAL POSSUI COMPETÊNCIA PARA, EM SEDE 
ADMINISTRATIVA, EXCLUIR A INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS E 
COMPENSATÓRIOS EM CONTINUAÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO. (e-STJ fl. 486)

A parte agravante alega em síntese que 

[...] a questão da incidência dos juros compensatórios e moratórios após 
05.10.88, foi amplamente debatida no feito principal e recebeu solução mediante 
rr. decisões contra as quais não mais pende recurso algum, de forma que a 
matéria em questão encontra-se coberta pela COISA JULGADA e o instituto da 
PRECLUSÃO. (e-STJ fl. 500)

.

Por fim, requer a reconsideração da decisão agravada, ou seja o feito submetido a 

julgamento do órgão colegiado. 

É o relatório. 
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL.  PRECATÓRIOS. JUROS COMPENSATÓRIOS E 
MORATÓRIOS EM CONTINUAÇÃO. ART. 33 DO ADCT. EXCLUSÃO PELO 
TRIBUNAL. POSSIBILIDADE . AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1.O STJ firmou entendimento segundo o qual não se discute o instituto da coisa 
julgada, no que se refere aos valores incluídos no precatório originariamente emitido.
2. É possível que se determine a exclusão daqueles juros que foram, de forma 
imprópria, computados continuamente, inclusive, no período do parcelamento (art. 33, 
ADCT), sejam moratórios, sejam compensatórios.
3. Agravo regimental não provido. 

 
  

 

  
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não prospera.

O STJ firmou entendimento segundo o qual não se discute o instituto da coisa julgada, 

no que se refere aos valores incluídos no precatório originariamente emitido. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. 
PRECATÓRIOS. JUROS COMPENSATÓRIOS EM CONTINUAÇÃO. ART. 33 
DO ADCT. EXCLUSÃO PELO TRIBUNAL. POSSIBILIDADE.
1. A decisão do Presidente do Tribunal acerca do processamento de precatórios 
tem natureza administrativa (Súmula 311/STJ), mesmo quando revista pelo 
colegiado.
2. Não se discute a coisa julgada no que se refere aos valores incluídos no 
precatório originariamente emitido. O debate restringe-se aos juros 
compensatórios em continuação, relativos ao período do parcelamento 
constitucional (art. 33 do ADCT).
3. Tais juros não são abrangidos pela sentença condenatória transitada em 
julgado, pois os parcelamentos constitucionais (arts.
33 e 78 do ADCT) criaram sistemática de pagamento dos débitos públicos que 
impede a fluência de juros durante os parcelamentos, sem prejuízo dos 
moratórios em caso de inadimplemento. Precedentes do STF e do STJ.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no RMS 35.090/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/03/2013, DJe 09/05/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PRECATÓRIOS. JUROS 
COMPENSATÓRIOS E MORATÓRIOS EM CONTINUAÇÃO. ART. 33 DO 
ADCT. EXCLUSÃO PELO TRIBUNAL. POSSIBILIDADE.
1. O STJ firmou entendimento segundo o qual não se discute o instituto da coisa 
julgada, no que se refere aos valores incluídos no precatório originariamente 
emitido. O debate restringe-se aos juros compensatórios em continuação, 
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relativos ao período do parcelamento constitucional (art. 33 do ADCT).
2. É de anotar-se que os juros compensatórios, assim como os moratórios, 
estipulados pelo título judicial já foram incluídos no cálculo inicial da obrigação a 
que foi condenado o Estado, razão pela qual não se verifica a alegada violação ao 
instituto da coisa julgada. Assim, é possível que se determine a exclusão daqueles 
juros que foram, de forma imprópria, computados continuamente, inclusive, no 
período do parcelamento (art. 33, ADCT), sejam moratórios, sejam 
compensatórios.
3. Recurso especial provido.
(REsp 1213540/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/09/2011, DJe 03/10/2011)

Ressalta-se, ainda,  que é possível que se determine a exclusão daqueles juros que 

foram, de forma imprópria, computados continuamente, inclusive, no período do parcelamento 

(art. 33, ADCT), sejam moratórios, sejam compensatórios.

Assim sendo, não obstante os argumentos expendidos pela parte agravante, verifica-se 

que a tese jurídica veiculada nas razões do regimental não é capaz de modificar o posicionamento 

anteriormente firmado no decisum ora impugnado, que persevera, na íntegra, por seus próprios e 

jurídicos fundamentos, e que fora exarado nos seguintes termos (e-STJ fls. 486/488): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo DEPARTAMENTO DE 
ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA - DAEE, com fundamento na alínea "c" do 
permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de São Paulo, nesses termos ementado: 

MANDADO DE SEGURANÇA. MANUTENÇÃO DOS JUROS 
MORATÓRIOS E COMPENSATÓRIOS. REFORMA DA DECISÃO 
DO C. ÓRGÃO ESPECIAL. ORDEM CONCEDIDA. Mantém-se o 
cálculo com inclusão dos juros, pois, a atuação administrativa, neste 
âmbito, não pode invadir e afetar matéria jurisdicional, decidida pelo juiz 
natural. (e-STJ fl. 348)

Em suas razões recursais, sustenta que  o Presidente do Tribunal possui 
competência para determinar a exclusão dos juros moratórios e compensatórios 
em continuação.

O Ministério Público Federal opina pelo provimento do recurso especial 
(fls. 480/484 e-STJ).

É o relatório. Passo a decidir.
A hodierna jurisprudência desta Corte, no julgamento de hipóteses análogas, 

vem decidindo que o Presidente de Tribunal possui competência para, em sede 
administrativa, excluir a incidência de juros moratórios e compensatórios em 
continuação, incluídos no cálculo apresentado pela Contadoria do Tribunal de 
origem, por ocasião do pedido de sequestro para pagamento de precatório (arts. 
33 e 78 do ADCT), uma vez que a correção do mencionado equívoco não enseja 
incursão nos critérios jurídicos definidos no título exeqüendo, ao revés, correção 
de erro de cálculo, o qual não faz coisa julgada, podendo ser corrigido até mesmo 
de ofício, por decisão administrativa do Presidente do Tribunal, com supedâneo 
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no art. 1º-E da Lei 9.494/97 consoante assentado em recente julgado da 1ª 
Turma, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. LEVANTAMENTO DE DEPÓSITO. 
PRECATÓRIO. JUROS EM CONTINUAÇÃO. COMPETÊNCIA DO 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL.
1. Hipótese em que se discute levantamento de valores sequestrados 
relativos a precatório parcelado na forma do art. 78 do ADCT. O 
Presidente do TJ-SP absteve-se de excluir os juros em continuação, pelo 
argumento de que "encerra matéria afeta exclusivamente ao juízo da 
execução".
2. Ocorre que a jurisprudência do STJ reconhece a competência da 
presidência do Tribunal de origem para a questão, existindo fumus boni 
iuris.
3. O periculum in mora é evidenciado pelo levantamento de parte do 
valor sequestrado, ficando depositado em juízo apenas o montante 
correspondente aos juros compensatórios em continuação.
4. A Cautelar deve ser deferida para suspender o levantamento da 
parcela até o julgamento do Recurso Ordinário.
5. Medida Cautelar procedente.
(MC 18.768/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 10/10/2012)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. DECISÃO DO PRESIDENTE DO 
TRIBUNAL NO PROCESSAMENTO DE PRECATÓRIOS. 
NATUREZA ADMINISTRATIVA. SÚMULA 311/STJ. PRECATÓRIO 
PARCELADO NOS MOLDES DO ART. 78 DO ADCT. SEQÜESTRO 
DE RECURSOS FINANCEIROS DA ENTIDADE EXECUTADA. 
EXCLUSÃO DOS JUROS MORATÓRIOS E COMPENSATÓRIOS 
APLICADOS DE MODO CONTINUADO EM CÁLCULO 
APRESENTADO PELA CONTADORIA JUDICIAL. POSSIBILIDADE.
1. "Os atos do presidente do tribunal que disponham sobre 
processamento e pagamento de precatório não têm caráter jurisdicional" 
(Súmula 311/STJ).
2. O erro de cálculo, caracterizado pela omissão ou equívoco na 
inclusão de parcelas indevidas ou na exclusão de valores devidos, não 
faz coisa julgada, podendo ser corrigido até mesmo de ofício, conforme 
o disposto no art. 463, I, do Código de Processo Civil.
3. Atualmente, o art. 1º-E da Lei 9.494/97, incluído pela Medida 
Provisória 2.180-35/2001, permite ao Presidente do Tribunal, de ofício 
ou a requerimento das partes, proceder à revisão das contas elaboradas 
para aferir o valor dos precatórios antes de seu pagamento ao credor.
4. Entretanto, o erro de cálculo que não faz coisa julgada, corrigível até 
mesmo de ofício, é tão-somente o erro aritmético, configurado pela 
omissão ou equívoco na inclusão de parcelas indevidas ou na exclusão 
de valores devidos.
5. Quando se trata da incidência de juros moratórios e compensatórios 
em cálculo de execução de sentença proferida em ação de 
desapropriação, é preciso fazer a distinção entre os juros cuja incidência 
fora determinada no título executivo judicial — os quais, efetivamente, 
devem integrar o cálculo inicial destinado à expedição do primeiro 
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precatório — daqueles que, por absoluta impropriedade técnica, são 
incluídos de modo continuado nas contas relativas a precatórios 
complementares e precatórios submetidos à moratória prevista nos arts. 
33 e 78 do ADCT.
6. Na primeira hipótese, a incidência dos juros, tanto os compensatórios 
como os moratórios, constitui questão jurídica, acobertada, inclusive, 
pela coisa julgada formada no título judicial exeqüendo, que não pode 
ser modificada senão pela via da ação rescisória.
7. Hipótese em que não se pode falar em alteração de critério jurídico, 
mas em simples correção de erro existente em cálculo apresentado pela 
Contadoria do Tribunal de origem, que, ao invés de efetuar simples 
atualização monetária para fins de apuração do valor da próxima parcela 
a ser paga mediante seqüestro — que já incorpora os juros cuja 
incidência fora determinada no título exeqüendo —, fez incidir novo 
percentual de juros moratórios e compensatórios no período que 
intermedeia a data do pagamento da última parcela paga e a da 
confecção dos novos cálculos.
8. Esse erro, que não guarda nenhum vínculo com os critérios jurídicos 
definidos no título exeqüendo, é corrigível a qualquer tempo, inclusive 
por decisão administrativa do Presidente do Tribunal, valendo-se da 
prerrogativa definida no art. 1º-E da Lei 9.494/97.
9. Com efeito, no regime da moratória constitucional prevista no art. 78 
do ADCT, o montante apurado no início da execução — repita-se: 
devidamente acrescido dos juros moratórios e compensatórios 
eventualmente fixados no título judicial exeqüendo — será decomposto 
em, no máximo, dez parcelas anuais e, no momento de se efetuar o 
pagamento de cada uma dessas parcelas, não incide um novo percentual 
de juros compensatórios ou moratórios, salvo, quanto aos últimos, se 
não for realizado o pagamento dentro do prazo constitucional 
estabelecido.
10. Recurso ordinário em mandado de segurança desprovido. (RMS 
27478/SP, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 17/03/2009, DJ de 16/04/2009)

Ante o exposto, com base no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou provimento 
ao recurso especial para reconhecer a competência do Presidente do Tribunal 
para, em sede administrativa, excluir a incidência de juros moratórios e 
compensatórios em continuação.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0106924-4 REsp 1.325.180 / SP

Números Origem:  1151978  5534288820108260000  990105534287

PAUTA: 06/08/2013 JULGADO: 06/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA - DAEE
PROCURADOR : PAULO BRAGA NEDER E OUTRO(S)
RECORRIDO : ALBERTO SRUR - ESPÓLIO
REPR. POR : AIDA LUTFALLA SRUR - INVENTARIANTE
ADVOGADO : MARCO ANTONIO FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALBERTO SRUR - ESPÓLIO
REPR. POR : AIDA LUTFALLA SRUR - INVENTARIANTE
ADVOGADO : MARCO ANTONIO FERREIRA DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DEPARTAMENTO DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA - DAEE
PROCURADOR : PAULO BRAGA NEDER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

A Sra. Ministra Eliana Calmon, os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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